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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. PAGAMENTO DIRETO NOS PRÓPRIOS 
AUTOS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JUNTADA DO CONTRATO POSTERIOR 
A PENHORAS NO ROSTO DOS AUTOS. INDISPONIBILIDADE DE CRÉDITO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra a decisão pela qual se conheceu do Agravo em 
Recurso Especial manejado pelo recorrente, para conhecer em parte do Recurso 
Especial e, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Agravo de Instrumento aviado de decisão que, em ação de 
desapropriação indireta em fase de cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de 
destaque dos honorários contratuais.
3. O agravante reafirma a omissão relativa a suposta desnecessidade de medidas 
executivas próprias. Persegue a possibilidade de execução direta.
4. Ressalta claramente do decisum de fls. 22-29, parcialmente transcrito pelo 
acórdão de fls. 76-81 (a que certamente se remete à decisão ora recorrida), que o 
pedido de destaque dos honorários advocatícios contratuais apenas foi formulado 
após a constrição do crédito do mandatário, por penhoras no rosto dos autos.
5. O próprio agravante deixa expresso que o pedido de destaque de honorários 
contratuais somente foi realizado após a determinação de detalhamento de todos os 
credores da parte exequente, informados nos autos, ou seja, após já efetivadas as 
constrições em questão.
6. Os órgãos de origem assentaram que seria necessária a execução do patrono 
contra o seu cliente, sem restringir a natureza de título executivo do contrato de 
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prestação de serviços, tampouco a via pela qual referida execução seria processada. 
Não era necessário e nem relevante mas, ao contrário, era indevido, que o órgão a 
quo assegurasse a execução direta de crédito contratual, estranho ao título executivo 
formado em ação de desapropriação, sem que se passasse pela devida habilitação de 
tal crédito em concurso de credores.
7. Tenha-se, ademais, que, conforme se denota da decisão recorrida, a aplicação do 
art. 24, §§ 1º e 4º da Lei 8.906/1994 somente estaria justificada à luz da suposta 
existência de crédito disponível, notadamente em vista da posteriodade da 
apresentação do contrato de prestação de serviços em relação às anotações de 
penhora, e em vista do fundamento da decisão recorrida, que se remete à 
indisponibilidade de valores.
8. As conclusões do Tribunal Federal resguardam a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ, AgInt no REsp 1.427.331/RS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 08/03/2018; STJ, AgRg no 
AgRg no REsp 1.491.289/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2015; STJ, REsp 572.285/PR, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ de 10/05/2004, p. 188).
9. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. PAGAMENTO DIRETO NOS PRÓPRIOS 
AUTOS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JUNTADA DO CONTRATO POSTERIOR 
A PENHORAS NO ROSTO DOS AUTOS. INDISPONIBILIDADE DE CRÉDITO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra a decisão pela qual se conheceu do Agravo em 
Recurso Especial manejado pelo recorrente, para conhecer em parte do Recurso 
Especial e, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.
2. Na origem, cuida-se de Agravo de Instrumento aviado de decisão que, em ação de 
desapropriação indireta em fase de cumprimento de sentença, indeferiu o pedido de 
destaque dos honorários contratuais.
3. O agravante reafirma a omissão relativa a suposta desnecessidade de medidas 
executivas próprias. Persegue a possibilidade de execução direta.
4. Ressalta claramente do decisum de fls. 22-29, parcialmente transcrito pelo 
acórdão de fls. 76-81 (a que certamente se remete à decisão ora recorrida), que o 
pedido de destaque dos honorários advocatícios contratuais apenas foi formulado 
após a constrição do crédito do mandatário, por penhoras no rosto dos autos.
5. O próprio agravante deixa expresso que o pedido de destaque de honorários 
contratuais somente foi realizado após a determinação de detalhamento de todos os 
credores da parte exequente, informados nos autos, ou seja, após já efetivadas as 
constrições em questão.
6. Os órgãos de origem assentaram que seria necessária a execução do patrono 
contra o seu cliente, sem restringir a natureza de título executivo do contrato de 
prestação de serviços, tampouco a via pela qual referida execução seria processada. 
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Não era necessário e nem relevante mas, ao contrário, era indevido, que o órgão a 
quo assegurasse a execução direta de crédito contratual, estranho ao título executivo 
formado em ação de desapropriação, sem que se passasse pela devida habilitação de 
tal crédito em concurso de credores.
7. Tenha-se, ademais, que, conforme se denota da decisão recorrida, a aplicação do 
art. 24, §§ 1º e 4º da Lei 8.906/1994 somente estaria justificada à luz da suposta 
existência de crédito disponível, notadamente em vista da posteriodade da 
apresentação do contrato de prestação de serviços em relação às anotações de 
penhora, e em vista do fundamento da decisão recorrida, que se remete à 
indisponibilidade de valores.
8. As conclusões do Tribunal Federal resguardam a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ, AgInt no REsp 1.427.331/RS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 08/03/2018; STJ, AgRg no 
AgRg no REsp 1.491.289/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2015; STJ, REsp 572.285/PR, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ de 10/05/2004, p. 188).
9. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto contra a decisão pela qual conheci do Agravo em Recurso 

Especial manejado pelo recorrente, para conhecer em parte do Recurso Especial e, na 

extensão conhecida, negar-lhe provimento.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento aviado em face de decisão que, 

em ação de desapropriação indireta em fase de cumprimento de sentença, indeferiu o 

pedido de destaque dos honorários contratuais.

Referido  decisum foi mantido em segunda instância, sendo que o apelo 

especial daí interposto, por alegada violação dos arts. 1.022, II, parágrafo único, II, c/c 

489, § 1º, IV, do CPC/2015 e 22, §§ 1º e 4º da Lei 8.906/1994 foi parcialmente conhecido 

e, nesta extensão, desprovido, por inexistência de vício de fundamentação, e por 

incidência dos Enunciados 283 do STF e 7 e 83 do STJ.

O agravante reafirma a omissão relativa a suposta desnecessidade de medidas 

executias próprias. Persegue a possibilidade de execução direta.

Sem contraminuta.

É o Relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O recurso 

não comporta provimento.

Ressalta claramente do decisum de fl. 22-29, parcialmente transcrito pelo 
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acórdão de fls. 76 - 81 (a que certamente se remete a decisão ora recorrida), que o pedido 

de destaque dos honorários advocatícios contratuais somente foi formulado após a 

constrição do crédito futuramente disponível ao mandatário, por penhoras no rosto dos 

autos.

Anoto aqui que o próprio agravante, às fl. 4, deixa expresso que o pedido de 

destaque de honorários contratuais somente foi realizado após a determinação de  

detalhamento de todos os credores da parte exequente, informados nos autos, ou seja, 

após já efetivadas as constrições em questão.

Neste contexto, os órgãos de origem assentaram que seriam necessária a 

execução do patrono contra o seu cliente, sem restringir a natureza de título executivo do 

contrato de prestação de serviços, tampouco a via pela qual referida execução seria 

processada. Não era necessário e nem relevante mas, ao contrário, era indevido, que o 

órgão a quo assegurasse a execução direta de crédito contratual, estranho ao título 

executivo formado em ação de desapropriação, sem que se passasse pela devida 

habilitação de tal crédito em concurso de credores.

Patente, por tanto, a suficiência da decisão a quo e, neste sentido, a 

inexistência  de vícios de fundamentação.

Tenha-se, ademais, que, conforme se denota da decisão recorrida, a aplicação 

do art. 24, §§ 1º e 4º da Lei 8.906/1994 somente estaria justificada à luz da suposta 

existência de crédito disponível, notadamente em vista da posteriodade da apresentação 

do contrato de prestação de serviços em relação às anotações de penhora, e em vista 

do fundamento da decisão recorrida, que se remete à indisponibilidade de valores.

Não custa observar que as conclusões do Tribunal Federal resguardam a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A saber:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. PAGAMENTO 
DIRETO NOS PRÓPRIOS AUTOS. JUNTADA DO CONTRATO. 
INTEMPESTIVIDADE.

1. Nos termos do art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994, a juntada do contrato 
de honorários antes da expedição do precatório assegura ao advogado o direito ao 
recebimento por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este 
provar que já os pagou.

2. Hipótese em que o contrato foi juntado 
após penhora no rosto dos autos, não ensejando a incidência do disposto no citado 
dispositivo legal, pois o crédito já penhorado para satisfazer direito de terceiro. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

(STJ, AgInt no REsp 1.427.331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 08/03/2018).

 
PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. CRÉDITOS 
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DE NATUREZA ALIMENTAR. ART. 22, § 4º, DA LEI 8.906/1994. RESERVA 
DE NUMERÁRIO. PEDIDO POSTERIOR AO MANDADO DE EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. OPONIBILIDADE À FAZENDA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de execução de honorários de 
contrato de prestação de serviços diretamente no processo de execução principal, por 
dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, nos termos dos arts. 22, § 4º, e 
23 da Lei n. 8.906/94.  

2. A pretensão não foi acolhida pelo Tribunal de origem, sob o 
argumento de que os valores pretendidos haviam sido objeto de penhora e, por isso, 
se mostram indisponíveis.

3. 'É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que é 
possível ao patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque da verba 
honorária, mediante juntada aos autos do contrato de honorários, nos termos do 
artigo 22, § 4º, da Lei 8.906/94, até a expedição do mandado de levantamento ou 
precatório' (AgRg no AREsp 447.744/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 27/3/2014.)

4. A hipótese dos autos possui peculiaridade de que a constrição se deu 
anteriormente ao mandado de levantamento do precatório e à juntada do contrato 
de honorários, de modo que, a despeito da natureza alimentar da verba honorária, 
não prevalece sobre o crédito a que faz jus a Fazenda Pública.

5. Desconstituir o entendimento fixado na origem acerca da 
anterioridade da formalização da penhora e da existência de créditos preferenciais 
demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 
Agravo regimental improvido

 (STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.491.289/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2015).

 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 22, § 

4º, DA LEI Nº 8.906/94.
1. Não se aplica o art. 22, § 4º, da Lei nº 8.906/94, quando há, antes do 

pedido do advogado, arresto dos valores executados.
2. A indisponibilidade da quantia, por ato judicial, inviabiliza a eficácia 

da regra contida no dispositivo em apreço.
3. Recurso especial improvido

 (STJ, REsp 572.285/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 
de 10/05/2004, p. 188). 
 

Por todo o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO ANTONIO MEDA
ADVOGADO : SÉRGIO ANTÔNIO MEDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR006320
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

JULIANA RENATA DALSOTTO - RS080385B
TERC INTER : COAMO AGROINDUSTRIAL COOPERATIVA
TERC INTER : SUELI APARECIDA MARDEGAN FAVORETO
TERC INTER : VALDO FAVORETO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO ANTONIO MEDA
ADVOGADO : SÉRGIO ANTÔNIO MEDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR006320
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

JULIANA RENATA DALSOTTO - RS080385B
TERC INTER : COAMO AGROINDUSTRIAL COOPERATIVA
TERC INTER : SUELI APARECIDA MARDEGAN FAVORETO
TERC INTER : VALDO FAVORETO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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